
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº          , DE 2013 

 

 
Altera o art. 31 da Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro 

de 1995, que dispõe sobre o regime de concessão 

e permissão da prestação de serviços públicos 

previsto no art. 175 da Constituição Federal e dá 

outras providências, para incluir, entre os 

encargos da concessionária de serviços públicos, 

a obrigação de divulgar suas demonstrações 

financeiras. 

 

 

 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

 

 Art. 1˚ O art. 31 da Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, passa a 

vigorar acrescido do seguinte inciso IX: 

 
“Art. 31. .................................................................. 

................................................................................. 

IX – divulgar periodicamente suas demonstrações financeiras, 

conforme as cláusulas essenciais do contrato arroladas no art. 23, XIV, 

desta Lei, aplicando-se-lhe, no que couber, e especialmente no que 

respeita à publicidade, os dispositivos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 

de 1976. 

......................................................................” (NR) 

Art. 2˚ Esta Lei entrará em vigor no exercício seguinte ao da sua 

publicação. 

 

  

JUSTIFICATIVA 

 

A sociedade brasileira clama por transparência na gestão da coisa 

pública. As manifestações populares a que temos assistido mostram o 

amadurecimento da democracia em nosso País e que o povo brasileiro, mais do 

que poder votar, direito democrático básico, quer ser ouvido em suas demandas. 

Uma delas, talvez a mais importante, é o fim da corrupção. E, para que isso 
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aconteça, é preciso que se aperfeiçoem e ganhem efetividade os meios de 

controle social sobre a gestão da coisa pública. 

Há muito se percebe a total falta de transparência nas relações do 

Estado com as concessionárias e permissionárias de serviços públicos. A Lei nº 

8.987, de 13 de fevereiro de 1995, marco regulatório dessa relação, representou 

um grande avanço, mas sempre há espaço para aperfeiçoamentos que venham 

ao encontro dos anseios sociais e na direção da transparência. 

É nesse sentido, portanto, o projeto de lei ora apresentado. 

Para tanto, propõe-se a inclusão, entre os encargos da 

concessionária (e da permissionária) de serviços públicos, a obrigação de 

divulgar periodicamente suas demonstrações financeiras, conforme as cláusulas 

essenciais do contrato arroladas no art. 23, XIV, da própria Lei nº 8.987, de 

1995, aplicando-se-lhe, no que couber, e especialmente no que respeita à 

publicidade, os dispositivos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, a Lei 

das Sociedades Anônimas. 

Acreditamos que os cidadãos merecem e têm o direito à 

transparência na gestão dos recursos públicos, não só no que se refere à 

Administração direta e indireta, mas também no que concerne às concessões e 

permissões do Poder Público, uma área de gestão tradicionalmente obscura em 

nosso País. 

Diante dessas considerações, conto com a sensibilidade política e o 

espírito cívico dos nobres Pares para a aprovação deste Projeto.   

 

 

Sala das Sessões, 

 

 

 

Senador CASILDO MALDANER 
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Presidência da República 

Casa Civil 
Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI Nº 8.987, DE 13 DE FEVEREIRO DE 1995. 

 

Dispõe sobre o regime de concessão e permissão 
da prestação de serviços públicos previsto no art. 
175 da Constituição Federal, e dá outras 
providências.  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei: 

Capítulo I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1
o
 As concessões de serviços públicos e de obras públicas e as permissões de serviços 

públicos reger-se-ão pelos termos do art. 175 da Constituição Federal, por esta Lei, pelas 
normas legais pertinentes e pelas cláusulas dos indispensáveis contratos. 

Parágrafo único. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios promoverão a revisão 
e as adaptações necessárias de sua legislação às prescrições desta Lei, buscando atender as 
peculiaridades das diversas modalidades dos seus serviços. 

Capítulo VIII 

DOS ENCARGOS DA CONCESSIONÁRIA 

Art. 31. Incumbe à concessionária: 

I - prestar serviço adequado, na forma prevista nesta Lei, nas normas técnicas aplicáveis e no 
contrato; 

II - manter em dia o inventário e o registro dos bens vinculados à concessão; 

III - prestar contas da gestão do serviço ao poder concedente e aos usuários, nos termos 
definidos no contrato; 

IV - cumprir e fazer cumprir as normas do serviço e as cláusulas contratuais da concessão; 

V - permitir aos encarregados da fiscalização livre acesso, em qualquer época, às obras, aos 
equipamentos e às instalações integrantes do serviço, bem como a seus registros contábeis; 

VI - promover as desapropriações e constituir servidões autorizadas pelo poder concedente, 
conforme previsto no edital e no contrato; 

VII - zelar pela integridade dos bens vinculados à prestação do serviço, bem como segurá-los 
adequadamente; e 

VIII - captar, aplicar e gerir os recursos financeiros necessários à prestação do serviço. 
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Parágrafo único. As contratações, inclusive de mão-de-obra, feitas pela concessionária serão 
regidas pelas disposições de direito privado e pela legislação trabalhista, não se estabelecendo 
qualquer relação entre os terceiros contratados pela concessionária e o poder concedente. 
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Presidência da República 

Casa Civil 
Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI Nº 8.987, DE 13 DE FEVEREIRO DE 1995. 

 

Dispõe sobre o regime de concessão e permissão da 
prestação de serviços públicos previsto no art. 175 da 
Constituição Federal, e dá outras providências.  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei: 

Capítulo VI 

DO CONTRATO DE CONCESSÃO 

Art. 23. São cláusulas essenciais do contrato de concessão as relativas: 

I - ao objeto, à área e ao prazo da concessão; 

II - ao modo, forma e condições de prestação do serviço; 

III - aos critérios, indicadores, fórmulas e parâmetros definidores da qualidade do serviço; 

IV - ao preço do serviço e aos critérios e procedimentos para o reajuste e a revisão das tarifas; 

V - aos direitos, garantias e obrigações do poder concedente e da concessionária, inclusive os 
relacionados às previsíveis necessidades de futura alteração e expansão do serviço e 
conseqüente modernização, aperfeiçoamento e ampliação dos equipamentos e das 
instalações; 

VI - aos direitos e deveres dos usuários para obtenção e utilização do serviço; 

VII - à forma de fiscalização das instalações, dos equipamentos, dos métodos e práticas de 
execução do serviço, bem como a indicação dos órgãos competentes para exercê-la; 

VIII - às penalidades contratuais e administrativas a que se sujeita a concessionária e sua 
forma de aplicação; 

IX - aos casos de extinção da concessão; 

X - aos bens reversíveis; 

XI - aos critérios para o cálculo e a forma de pagamento das indenizações devidas à 
concessionária, quando for o caso; 

XII - às condições para prorrogação do contrato; 

XIII - à obrigatoriedade, forma e periodicidade da prestação de contas da concessionária ao 
poder concedente; 

XIV - à exigência da publicação de demonstrações financeiras periódicas da concessionária; e 

S
F

/
1

3
3

4
8

.
3

1
3

3
3

-
2

2

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%208.987-1995?OpenDocument


XV - ao foro e ao modo amigável de solução das divergências contratuais. 

Parágrafo único. Os contratos relativos à concessão de serviço público precedido da execução 
de obra pública deverão, adicionalmente: 

I - estipular os cronogramas físico-financeiros de execução das obras vinculadas à concessão; 
e 

II - exigir garantia do fiel cumprimento, pela concessionária, das obrigações relativas às obras 
vinculadas à concessão. 
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Presidência da República 

Casa Civil 
Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N
o
 6.404, DE 15 DE DEZEMBRO DE 1976. 

 
Dispõe sobre as Sociedades por Ações. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei: 

 

SEÇÃO II 

Demonstrações Financeiras 

Disposições Gerais 

Art. 176. Ao fim de cada exercício social, a diretoria fará elaborar, com base na escrituração 
mercantil da companhia, as seguintes demonstrações financeiras, que deverão exprimir com 
clareza a situação do patrimônio da companhia e as mutações ocorridas no exercício: 

I - balanço patrimonial; 

II - demonstração dos lucros ou prejuízos acumulados; 

III - demonstração do resultado do exercício; e 

IV - demonstração das origens e aplicações de recursos. 

IV – demonstração dos fluxos de caixa; e (Redação dada pela Lei nº 11.638,de 2007) 

V – se companhia aberta, demonstração do valor adicionado. (Incluído pela Lei nº 
11.638,de 2007) 

§ 1º As demonstrações de cada exercício serão publicadas com a indicação dos valores 
correspondentes das demonstrações do exercício anterior. 

§ 2º Nas demonstrações, as contas semelhantes poderão ser agrupadas; os pequenos saldos 
poderão ser agregados, desde que indicada a sua natureza e não ultrapassem 0,1 (um décimo) 
do valor do respectivo grupo de contas; mas é vedada a utilização de designações genéricas, 
como "diversas contas" ou "contas-correntes". 

§ 3º As demonstrações financeiras registrarão a destinação dos lucros segundo a proposta dos 
órgãos da administração, no pressuposto de sua aprovação pela assembléia-geral. 

§ 4º As demonstrações serão complementadas por notas explicativas e outros quadros 
analíticos ou demonstrações contábeis necessários para esclarecimento da situação 
patrimonial e dos resultados do exercício. 

§ 5º As notas deverão indicar: 
a) Os principais critérios de avaliação dos elementos patrimoniais, especialmente estoques, 
dos cálculos de depreciação, amortização e exaustão, de constituição de provisões para 
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encargos ou riscos, e dos ajustes para atender a perdas prováveis na realização de elementos 
do ativo; 
b) os investimentos em outras sociedades, quando relevantes (artigo 247, parágrafo único); 
c) o aumento de valor de elementos do ativo resultante de novas avaliações (artigo 182, § 3º); 
d) os ônus reais constituídos sobre elementos do ativo, as garantias prestadas a terceiros e 
outras responsabilidades eventuais ou contingentes; 
e) a taxa de juros, as datas de vencimento e as garantias das obrigações a longo prazo; 
f) o número, espécies e classes das ações do capital social; 
g) as opções de compra de ações outorgadas e exercidas no exercício; 
h) os ajustes de exercícios anteriores (artigo 186, § 1º); 
i) os eventos subseqüentes à data de encerramento do exercício que tenham, ou possam vir a 
ter, efeito relevante sobre a situação financeira e os resultados futuros da companhia. 
§ 5

o
 As notas explicativas devem: (Redação dada pela Medida Provisória nº 449, de 2008) 

I - apresentar informações sobre a base de preparação das demonstrações financeiras e das 
práticas contábeis específicas selecionadas e aplicadas para negócios e eventos significativos; 
(Incluído pela Medida Provisória nº 449, de 2008) 
II - divulgar as informações exigidas pelas práticas contábeis adotadas no Brasil que não 
estejam apresentadas em nenhuma outra parte das demonstrações financeiras; (Incluído pela 
Medida Provisória nº 449, de 2008) 
III - fornecer informações adicionais não indicadas nas próprias demonstrações financeiras e 
consideradas necessárias para uma apresentação adequada; e (Incluído pela Medida 
Provisória nº 449, de 2008) 
IV - indicar: (Incluído pela Medida Provisória nº 449, de 2008) 
a) os principais critérios de avaliação dos elementos patrimoniais, especialmente estoques, dos 
cálculos de depreciação, amortização e exaustão, de constituição de provisões para encargos 
ou riscos, e dos ajustes para atender a perdas prováveis na realização de elementos do ativo; 
(Incluído pela Medida Provisória nº 449, de 2008) 
b) os investimentos em outras sociedades, quando relevantes (art. 247, parágrafo único); 
(Incluído pela Medida Provisória nº 449, de 2008) 
c) o aumento de valor de elementos do ativo resultante de novas avaliações (art. 182, § 3

o
); 

(Incluído pela Medida Provisória nº 449, de 2008) 
d) os ônus reais constituídos sobre elementos do ativo, as garantias prestadas a terceiros e 
outras responsabilidades eventuais ou contingentes; (Incluído pela Medida Provisória nº 449, 
de 2008) 
e) a taxa de juros, as datas de vencimento e as garantias das obrigações a longo prazo; 
(Incluído pela Medida Provisória nº 449, de 2008) 
f) o número, espécies e classes das ações do capital social; (Incluído pela Medida Provisória nº 
449, de 2008) 
g) as opções de compra de ações outorgadas e exercidas no exercício; (Incluído pela Medida 
Provisória nº 449, de 2008) 
h) os ajustes de exercícios anteriores (art. 186, § 1

o
); e (Incluído pela Medida Provisória nº 449, 

de 2008) 
i) os eventos subseqüentes à data de encerramento do exercício que tenham, ou possam vir a 
ter, efeito relevante sobre a situação financeira e os resultados futuros da companhia. (Incluído 
pela Medida Provisória nº 449, de 2008) 

§ 5
o
 As notas explicativas devem: (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009) 

I – apresentar informações sobre a base de preparação das demonstrações financeiras e 
das práticas contábeis específicas selecionadas e aplicadas para negócios e eventos 
significativos; (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009) 

II – divulgar as informações exigidas pelas práticas contábeis adotadas no Brasil que não 
estejam apresentadas em nenhuma outra parte das demonstrações financeiras; (Incluído pela 
Lei nº 11.941, de 2009) 

III – fornecer informações adicionais não indicadas nas próprias demonstrações 
financeiras e consideradas necessárias para uma apresentação adequada; e (Incluído pela Lei 
nº 11.941, de 2009) 
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IV – indicar: (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009) 

a) os principais critérios de avaliação dos elementos patrimoniais, especialmente 
estoques, dos cálculos de depreciação, amortização e exaustão, de constituição de provisões 
para encargos ou riscos, e dos ajustes para atender a perdas prováveis na realização de 
elementos do ativo; (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009) 

b) os investimentos em outras sociedades, quando relevantes (art. 247, parágrafo único); 
(Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009) 

c) o aumento de valor de elementos do ativo resultante de novas avaliações (art. 182, § 
3

o
 ); (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009) 

d) os ônus reais constituídos sobre elementos do ativo, as garantias prestadas a 
terceiros e outras responsabilidades eventuais ou contingentes; (Incluído pela Lei nº 11.941, de 
2009) 

e) a taxa de juros, as datas de vencimento e as garantias das obrigações a longo prazo; 
(Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009) 

f) o número, espécies e classes das ações do capital social; (Incluído pela Lei nº 11.941, 
de 2009) 

g) as opções de compra de ações outorgadas e exercidas no exercício; (Incluído pela Lei 
nº 11.941, de 2009) 

h) os ajustes de exercícios anteriores (art. 186, § 1
o
); e (Incluído pela Lei nº 11.941, de 

2009) 

i) os eventos subsequentes à data de encerramento do exercício que tenham, ou 
possam vir a ter, efeito relevante sobre a situação financeira e os resultados futuros da 
companhia. (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009) 

§ 6º A companhia fechada com patrimônio líquido, na data do balanço, não superior ao valor 
nominal de 20.000 (vinte mil) Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional, não será obrigada 
à elaboração e publicação da demonstração das origens e aplicações de recursos. 

§ 6º A companhia fechada, com patrimônio líquido, na data do balanço, não superior a R$ 
1.000.000,00 (um milhão de reais) não será obrigada à elaboração e publicação da 
demonstração das origens e aplicações de recursos. (Redação dada pela Lei nº 9.457, de 
1997) 

§ 6
o
 A companhia fechada com patrimônio líquido, na data do balanço, inferior a R$ 

2.000.000,00 (dois milhões de reais) não será obrigada à elaboração e publicação da 
demonstração dos fluxos de caixa. (Redação dada pela Lei nº 11.638,de 2007) 

§ 7
o
 A Comissão de Valores Mobiliários poderá, a seu critério, disciplinar de forma diversa o 

registro de que trata o § 3
o
 deste artigo. (Incluído pela Medida Provisória nº 449, de 2008) 

§ 7
o
 A Comissão de Valores Mobiliários poderá, a seu critério, disciplinar de forma diversa o 

registro de que trata o § 3
o
 deste artigo. (Incluído pela Lei nº 11.941, de 200 
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